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1 INTRODUÇÃO

O artigo visa apresentar as relações
encontradas na literatura entre o formato
de intercâmbio bibliográfico MAchine

Readable Cataloging (MARC) e o modelo conceitual
de representação descritiva denominado Requisi-
tos Funcionais para Registros Bibliográficos - FRBR.

O formato, elaborado pela Library of Congress
(LC), na década de 60 do século passado, persiste
como formato de intercâmbio para registros biblio-
gráficos de catálogos, compondo hoje uma família
de formatos, para distintos usos. As atualizações
são de responsabilidade da Machine Readable
Bibliographic Information (MARBI).

O modelo, elaborado pela International
Federation of Library Association and Institutions
(IFLA), com auxílio de consultores e
desenvolvedores de softwares bibliográficos, foi pu-
blicado na forma de um relatório final, em 1998. Os
FRBR baseiam-se no modelo computacional Enti-
dade-Relacionamento, que visa à modelagem de
bancos de dados, capturando a semântica dos da-
dos, e não à implementação.

Ambos, o formato e modelo, guardam rela-
ções com a representação de recursos de informa-
ção de maneira distinta. O MARC foi criado com
campos, subcampos e notações para padronização
na entrada de dados dos registros, para posterior
intercâmbio na era pré-Internet. Já o modelo surgiu
como uma proposta de reestruturação dos regis-
tros, propondo requisitos mínimos, num nível
conceitual. Os FRBR foram concebidos buscando
compreender os recursos de informação em níveis
de entidades (abstratas e físicas), sem, no entanto,
focar a implementação, a forma ou a ordem da en-
trada de dados.

Após a publicação dos FRBR, diversos semi-
nários, congressos e estudos de diversos níveis bus-
caram cobrir a ampla gama de assuntos ligados ao
modelo, como o impacto na revisão das Anglo-
American Cataloguing Rules (AACR) e International
Standard Bibliographic Descriptions  (ISBDs) e a rela-
ção com outros modelos, entre outros estudos.

O objeto desta revisão, portanto, é traçar um
recorte no universo que cerca os FRBR, consideran-
do a esperada correspondência entre os elementos
do modelo FRBR (entidades, atributos e relaciona-
mentos) e o formato MARC, procurando explorar,
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por meio da revisão de literatura recente, as discus-
sões encontradas sobre as relações entre ambos.

O artigo está estruturado da seguinte forma:
a primeira e segunda seções apresentam, resumi-
damente, o modelo FRBR e o formato MARC; a se-
ção seguinte “XML, MARC e FRBR”, subdivide-se
em seções que abordam diferentes aspectos da lin-
guagem, do formato e do modelo.

2 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA REGISTROS

BIBLIOGRÁFICOS

O modelo conceitual FRBR traz em seu bojo
mudanças significativas para o entendimento da Re-
presentação Descritiva. Baseado no modelo
computacional Entidade-Relacionamento, apresenta
10 entidades, dividas entre o nível abstrato (obra e ex-
pressão) e o nível físico (manifestação e item); entida-
des responsáveis pela criação, guarda e disseminação
destas entidades (pessoa e entidade coletiva), além das
entidades que são ou podem vir a ser assuntos das
primeiras: conceito, objeto, evento e lugar. Os relacio-
namentos ocorrem entre as entidades, como por exem-
plo, obra-para-obra, obra-para-manifestação, etc. e in-
cluem os relacionamentos bibliográficos primários,
essenciais para a compreensão do modelo: uma obra é
realizada através da expressão, que está contida na
manifestação, que pode ser exemplificada pelo item.

As entidades são dotadas de atributos, ca-
racterísticas similares aos elementos de dados pre-
sentes hoje nos registros bibliográficos baseados no
formato MARC, porém não idênticos, posto terem
sido criados em um nível lógico. Os atributos são
identificados de acordo com as entidades. O título,
por exemplo, como atributo aparece associado aos
níveis obra, expressão e manifestação, incluindo aí
todos os títulos possíveis (uniforme, original, etc.),
que podem variar de uma entidade para outra, mes-
mo em se tratando do mesmo objeto bibliográfico.

Os elementos presentes nos FRBR são centrados
nas tarefas dos usuários, chamadas no modelo de user
tasks: encontrar, identificar, selecionar e obter, que por
sua vez se pautam nos Princípios de Paris e nos objeti-
vos do catálogo propostos por Cutter, como comenta-
do por Moreno e Márdero Arellano (2005).

3 FORMATO MARC

O formato MARC, desenvolvido durante a
década de 1960 pela LC tinha como objetivo permi-
tir que esta viabilizasse:

a comunicação de descrições bibliográficas
em formato legível por computador, de
tal modo que seus registros [da LC]
pudessem ser formatados para atender a
qualquer objetivo imaginável (ROWLEY,
1994, p.77).

À época, foi projetado o LC MARC: um siste-
ma que utilizava números, letras e símbolos dentro
do registro bibliográfico, para marcar diferentes ti-
pos de informação e atender ao recente uso de com-
putadores pela LC (FURRIE, 2000). A essência des-
se sistema permanece a mesma, e sua criação resul-
tou no desenvolvimento de um serviço de distribui-
ção de registros para bibliotecas participantes. A
necessidade de intercâmbio de informações de for-
ma padronizada, o planejamento e a implementação
da catalogação cooperativa para redução de custos
e retrabalhos, ganhava impulso com o advento do
formato.

O processo de catalogação tornou-se mais
estruturado, com uma proporção
significativa do acervo sendo processada
rapidamente. A amplitude do uso
compartilhado de registros catalográficos
significou tanto o compartilhamento de
experiência profissional quanto uma
redução do trabalho de catalogação, e,
portanto, dos recursos financeiros da
biblioteca destinados à catalogação
(ROWLEY, 1994, p.243).

Barbosa (1978, p.204) acreditava que:

A finalidade do [formato] MARC não é
apenas a circulação dos dados
catalográficos (inclusive no plano
internacional) usando uma linguagem
comum e um sistema de informação tão
flexível que se preste às mais diversas
exigências apresentadas; consiste,
também, numa tentativa mais funcional
de análise das unidades de informação
contidas numa ficha catalográfica,
permitindo controlá-las e recuperá-las o
mais rapidamente possível.

Apesar de, à época, o formato estar sendo
gerado e não amplamente utilizado e de ter havido
várias tentativas de padronizações no intercâmbio
de informações, como apontou Barbosa (1978), a
preocupação com a rapidez na recuperação e a pa-
dronização das informações, já era uma necessida-
de e certamente contribuiu para o seu desenvolvi-
mento. Em 1968, é lançado o MARC II, tornado
operacional em 1969. A British Library desenvolvia,
concomitantemente, o UKMARK.
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O formato MARC, posteriormente chamado
de USMARC, passou por muitas modificações des-
de o projeto inicial. Outros países adaptaram o for-
mato e criaram modelos próprios a partir do MARC,
como, por exemplo, o CAN/MARC no Canadá; o
MONOCLE, na França; FINMARC, na Finlândia,
IBERMARC na Espanha, o CALCO – CAtalogação
Legível por COmputador, no Brasil. Ainda como
iniciativas brasileiras podem ser citados o formato
IBICT, que não foi implementado por falta de
software adequado, conforme Marcondes e Sayão
(1991, p. 252) e o Mini CALCO, da Universidade
Federal de Minas Gerais. No entanto, as diferenças
entre os formatos internacionais aumentaram com
o passar do tempo, fazendo-se necessária a criação
de um formato internacional. O formato evolui para
UNIMARC (Universal MARC) em 1976, pretenden-
do-se padrão internacional, porém, até hoje os “di-
aletos” MARC persistem, como se verá adiante.

O início dos projetos MARC e da iniciativa
brasileira CALCO (que originou a Rede Bibliodata/
CALCO) são encontrados em Barbosa (1978). Furrie
(2000, 2003) abrange a descrição didática do for-
mato, sugerido como tutorial pela própria LC, e o
histórico americano. Marcondes e Sayão (1991) re-
latam os problemas e oferecem sugestões sobre pa-
dronização enfrentados na década de 90.

Stewart (1999) relata os esforços, iniciados
na década de 90, da LC, da British Library,
mantenedora do UKMARC e da National Library
of Canada, mantenedora do CAN/MARC, para
unificação dos formatos como uma nova tentativa
de padronização, para redução de custos e incon-
sistências nas interpretações de regras
catalográficas locais, que dificultavam o intercâm-
bio de informações. Esses esforços resultaram na
criação de mais uma adaptação, já que não se pode
considerá-lo um novo formato, o MARC 21. Houve
a necessidade de exclusão no UKMARC da inicia-
tiva, por ter maior incompatibilidade em relação
aos outros dois.

Como mantenedora e desenvolvedora do for-
mato, a LC, através do Network Development and
MARC Standards Office, em conjunto com a Library
and Archives Canada (indicada como atual
mantenedora do CAN/MARC) buscou adaptá-lo às
novas tecnologias computacionais e necessidades
de descrição para diferentes tipos de materiais, pois,
afinal,  trata-se de um formato de quase 50 anos.

As atualizações também são da responsabi-
lidade do MARBI, comitê da American Library
Association - ALA, e do MARC Advisory Committee.

Com o passar dos anos o formato desenvolveu-se e
atualmente existe uma família de formatos:

MARC Authority - a versão para registros de
autoridade, o próprio MARC 21, bibliográfico;
MARC Holdings, que contém especificações para
codificação de elementos pertinentes aos dados
de coleções; MARC Classification – relativo a
números de classificação (MENDONÇA e
BOSCARDIN, 2004), e MARC Community
Information - contém especificações para registros
de informações não-bibliográficas.

Os formatos acima citados são os formatos
concisos, havendo uma versão LITE, bibliográfico.
Afora isso, a LC patrocina estudos e disponibiliza
ferramentas de conversão de registros, como MARC
em XML e MARC e FRBR.

3.1 Características

A seguir, apresenta-se uma breve descrição
dos elementos que compõem um registro MARC. O
formato é padronizado em três níveis (BARBOSA,
1978; MARCONDES; SAYÃO, 1991; CATELLAN,
2002; LIBRARY OF CONGRESS, 2004):

Estrutura, ou lay-out físico dos registros –
implementação da American National Standard
Institute - ANSI Z39.21, norma nacional
americana para intercâmbio de informação
bibliográfica; à época, arranjo da informação
bibliográfica em fita magnética;
Designação de conteúdo – campos (tags),
indicadores e delimitadores, ou seja, os vários
campos de informações, identificados e
padronizados para recuperar as informações.
Por exemplo, o campo 100 como entrada
principal para nome pessoal;
Conteúdo bibliográfico ou dos elementos de
dados – a convenção de entrada das informações
nos campos de informação, quais sejam: título,
autor, editora, local, etc. são definidos geralmente
pelos ISBD ou AACR2.

Uma das características do MARC é a gran-
de variedade de campos e subcampos que podem
ser usados pela agência catalogadora ou bibliote-
ca. O registro é divido em campos. Os campos po-

1 O protocolo de comunicação Z39.2 foi atualizado para Z39.5, padrão ISO
23950. Esse formato facilita a comunicação e a recuperação de informações na
internet e o uso de bases de dados com grandes volumes de informações (COMITÊ
GESTOR DA INTERNET NO BRASIL, 2005) e é abordado por Rosetto (1997).
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dem ser variáveis de controle e de dados, como se
vê:

campos variáveis - armazenam informações não
estruturadas, de tamanho variável, e se
subdividem em: campos de controle e campos
de dados, como segue.
campos de controle: não possuem código de
subcampo,  podem conter um único elemento de
informação ou uma série de dados com tamanho
fixo, identificados pela posição relativa dos
caracteres. São os campos 001 (número de
controle), 003 (identificador do número de
controle), 005 (data e hora da última atualização
do registro), 006 (material adicional), 007
(descrição física – se mapa, texto, gravação de
som, etc.), 008 (aspectos bibliográficos,
informações gerais) e;
campos de dados: são os campos nas faixas 01X
- 8XX. Neste grupo são utilizados dois tipos de
designação de conteúdo, os indicadores (que
podem ser um número de 0 a 9 ou #, quando o
indicador não é usado), e os códigos de
subcampos (geralmente, letras minúsculas, com
conteúdo a ser descrito pré-definidos).  Os
subcampos contêm delimitadores, que podem
ser os seguintes símbolos: uma barra invertida “
\ “ , um cifrão “ $ “, a arroba “@”, o símbolo
gráfico “ ‡ “e sublinhado  “ _”.

Um exemplo de notação MARC seria:
“245 # \a Mar morto \b romance\c Jorge Amado”,
onde:
245 campo para título
# sem uso do indicador
\a subcampo para título
 \b subcampo para subtítulo
 \c, subcampo para responsabilidade.

4 XML, MARC E FRBR

Após esta breve apresentação do formato
MARC, passa-se à descrição de alguns aspectos da
linguagem XML, necessários à caracterização do
formato MARC 21 em XML e das relações destes
com os FRBR.

4.1 A linguagem XML

A linguagem eXtensible Markup Language
(XML) é derivada de uma linguagem desenvolvida
pela IBM na década de 1980, a General Markup

Language (GML), que tornou-se um padrão, Standard
Generalized Markup Languag (SGML), quando
encampada pela International Standards
Organization (ISO).

A SGML é uma linguagem para descrever a
estrutura dos documentos, ou qualquer tipo de dado
textual, deixando a interpretação dos dados para
outros programas. Por ser um padrão muito com-
plexo, o World Wide Web Consortium  (W3C), con-
sórcio internacional que visa ao desenvolvimento
de padrões para Web, publicou, no final da década
de 1990 a XML, que pode ser considerada um
“subconjunto” da SGML (FIANDER, 2001;
WORLD..., 2005).

Os autores Almeida e Cendon (2003, p.7)
comparam as linguagens Hypertext Markup
Language - HTML e XML da seguinte maneira:

A diferença da linguagem XML para a
linguagem HTML, atual padrão em uso
na Internet, é que as marcações da
linguagem XML não são fixas, ou seja,
podem ser criadas de acordo com a
necessidade do autor. A linguagem HTML
foi desenhada para descrever
apresentação e a linguagem XML para
descrever conteúdo. A linguagem XML
permite maior facil idade para
interpretação dos dados por
computadores, maior facilidade para
criação de aplicativos e é um formato livre
de relações com fabricantes de software
e hardware.

Um dos problemas relacionados à HTML é a
falta de padronização, que prejudica a
interoperabilidade. Os erros gerados na criação de
uma página em HTML são interpretados de uma
maneira diferente por cada navegador, o que com a
linguagem XML não é possível (WORLD..., 2005).

Bosak (1997) aponta os três principais pro-
blemas com o uso da HTML: extensibilidade, estru-
tura, e validação. Segue ainda dizendo que a XML
difere da HTML em três principais aspectos: os pro-
vedores de informação podem definir novas tags e
atribuir nomes à vontade; a estrutura do documento
pode ser “aninhada”2 em algum nível de complexi-
dade; qualquer documento XML pode conter uma
descrição opcional de sua gramática para uso em
aplicações que necessitam de validação estrutural.

2 No original: nested. Nest = aninhar. Nesting level = nível de aninhamento = número

de sub-rotinas dentro de uma sub-rotina.
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É importante ressaltar que a linguagem XML
“foi projetada para: armazenar, transportar e tro-
car dados. A XML não foi desenvolvida para exibir
dados” (WORLD..., 2005), como é o caso da HTML.
No entanto, é necessária uma conversão em HTML
para os dados serem lidos pelos navegadores, atra-
vés do uso de eXtensible Stylesheet Language - XSL,
uma linguagem de folha de estilos (ALMEIDA;
CENDON, 2003, p.9).

Segundo o tutorial do W3C (WORLD...,
2005), uma das aplicações da XSL é transformar
XML em HTML antes de ser mostrada ao navega-
dor. Segundo a recomendação do World Wide Web
Consortium (1999, tradução livre),

a XSLT (XSL Transformations), foi
projetada para uso como parte da XSL. A
XSL inclui um vocabulário de XML para
especificar a formatação. A XSL especifica
o estilo de um documento XML usando
XSLT para descrever como o documento
é transformado em outro documento
XML [...] [ou HTML].

A tag acima citada é parte da sintaxe da lin-
guagem XML, com se vê na representação de um
documento XML:

Figura 1: Exemplo de documento XML
Fonte: W3C. Disponível em <http://
www.w3schools.com/xml/xml_view.asp>, 2005.

A primeira linha é a declaração XML. A se-
gunda linha é um comentário, sempre iniciado com
<! — .O autor desta página XML declarou qual ver-
são usou para editá-la. A tag <CATALOG>, é o ele-

mento raiz. As tags <TITLE>,
<ARTIST>,<COUNTRY>, <PRICE>, <YEAR> de-
finem o tipo de dado que se quer representar, simi-
larmente à marcação do formato MARC (ao invés,
de “artist”, o MARC apresenta a tag ou campo 100
para entrada principal para autor, por exemplo).

A linguagem XML é hierarquicamente
estruturada, como pode se observar, a tag <CD> está
descrevendo os elementos de um CD, e encerra as
informações sobre este CD com a mesma tag. Como
as tags são de livre criação, foi necessária a defini-
ção de regras para validar os documentos XML,
usando a Document Type Definition - DTD. Segundo
o World Wide Web Consortium (2005) o propósito da
DTD é definir a estrutura do documento com uma
lista de elementos “legais”. Segundo Bax, (2001,
p.4):

O [sic] DTD é uma espécie de gramática
formal criada a partir da notação
Extended Backus-Naur Form (EBNF),
que define como as marcas3 devem ser
interpretadas, quais as regras que
restringem o uso de cada marca nos
diferentes contextos do documento e, até
mesmo, quando relevante for, a ordem
em que as marcas devem aparecer no
documento.

4.2 O MARC21 em sua versão XML:
MARCXML

Siqueira e Santos (2004) elaboraram
elucidativo capítulo sobre a versão XML do forma-
to MARC21, relatando mais um dos esforços da LC
para atualizar e prolongar o uso do formato. Nesta
iniciativa, a Library of Congress (2005a) propaga que:

[...] está desenvolvendo uma estrutura
para trabalhar com dados do MARC em
um ambiente de XML. Esta estrutura
pretende ser flexível e extensível para
permitir que os usuários trabalhem com
dados do MARC de maneira específicas a
suas necessidades. A estrutura inclui
muitos componentes tais como schemas,
stylesheets, e softwares.

Os autores Siqueira e Santos (2004, p.106)
relatam que:

3 O autor usa “marca” como sinônimo de tag.
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A estrutura do MARC 21 em XML
suporta todos os dados codificados na
forma tradicional e sua arquitetura é
baseada em componentes, e é extensível,
ou seja, permite que os programadores
de computador distribuam partes
diferentes do software para construir
soluções feitas sob encomenda.

Para realizar essa empreitada, a LC criou uma
série de tecnologias adicionais, acima citadas:
schemas, stylesheets, e softwares ou ferramentas de
conversão.

Na década de 1990, a LC desenvolveu duas
DTDs para SGML, depois convertidas em DTDs
para XML, tendo o essencial permanecido para o
MARCXML. “Essas DTDs diferem do MARCXML
Schema por especificarem cada elemento de dados
do MARC como um elemento de XML. Esta aproxi-
mação resulta em DTDs muito extensas.”
(LIBRARY…, 2005a)

Além disso, a Network Development and MARC
Standards Office, gerou um outro schema, chamado
Metadata Object Description Schema - MODS. A descri-
ção é feita a seguir, a partir de Library of Congress (2005b):

O MODS é planejado para transportar
dados selecionados de registros MARC
21 existentes, assim como permitir a
criação de recursos originais de descrição
de registros. Inclui um subconjunto de
campos MARC e usa tags baseadas em
linguagem preferencialmente às
numéricas, em alguns casos reagrupando
elementos do MARC 21 Bibliográfico.

Como ferramentas de conversão, a LC
disponibiliza uma variedade de stylesheets (folhas
de estilo), além da conversão do formato MARC 21
para MARCXML. Há mapeamentos do MARC 21
para outros padrões, e conversões reversas também.
Sem detalhar, pois seria extensivo e fugiria das in-
tenções deste trabalho, podem ser citadas - a partir
de Library of Congress (2005a) - como ferramentas
de conversão de MARC para: MODS; Dublin Core;
ONIX; OAI MARC para MARC XML4; MARCXML
para MARC DTD Stylesheet (nas versões bibliográ-
fica, autoridade e mista); MARCXML HTML
Stylesheet; e ainda validação de folhas de estilo
MARCXML e MARC (Conversion Utility Stylesheet).

Outra ferramenta desenvolvida pela LC é a
conversora de registros MARC pré-existentes para
uma modelagem baseada nos FRBR – “FRBR

Display Tool”, que usa como auxiliares algumas das
ferramentas acima citadas. Em pesquisa recém-con-
cluída (MORENO, 2006), o uso desta foi essencial
para exibir os registros reconfigurados. A ferramen-
ta usa como input registros em MARC 21, transfor-
ma-os em MARCXML e os exibe como resultado os
registros modelados em FRBR, gerando um docu-
mento HTML.

Os autores Almeida e Cendon (2003) avaliaram
nove softwares de conversão de MARC para XML. Um
dos softwares de conversão testado, OAI/LC, foi citado
acima. Para essa ferramenta, ressaltam a necessidade
de um ambiente Perl 5 para gerar o arquivo de saída em
XML, e explicam os recursos necessários que devem
estar instalados no sistema, além de analisarem suas
funcionalidades. Afirmam que esta transição pode ser
uma saída para visibilidade dos dados contidos na
“Web oculta”, isto é, dados acadêmicos, de pesquisa e
de bibliotecas que não conseguem ser visualizados por
uso de padrões anteriores ao surgimento da Web.

Críticas ao formato MARC existem: alguns
julgam que deveria morrer (TENNANT, 2002, 2003,
2004) e outros, como Baruth (2000) acreditam que a
continuidade do uso do formato, por parte dos
catalogadores, vai prejudicar a recuperação da in-
formação no ambiente Web. No entanto, são
reversamente criticados por não serem
catalogadores ou bibliotecários, por não atentarem
ao fato de que o formato e os códigos de cataloga-
ção são coisas distintas (CannCASCIATO, 2003), e
que o formato pode e tem evoluído.

O formato MARC não pode ser lido pelos
navegadores de Internet. A transição, ou
transliteração direta dos campos MARC para uma
DTD XML (FIANDER, 2001) parece ser o caminho
da evolução do padrão, posto que milhares de da-
dos estão neste formato, e reprocessá-los, ou deixá-
los ocultos, seria dispendioso ou inútil.

Fiander (2001) defende uma posição menos
drástica que Tennant (2002), posto que propõe a
transliteração dos dados, o que, de fato, acabou ocor-
rendo com o formato na versão XML. Já o último
argumenta por uma estruturação de dados biblio-
gráficos diretamente no formato XML,
desconsiderando o MARC.  Em texto levemente irô-
nico (TENANNT, 2004), afirma que:

uma tecnologia que tem sobrevivido [...]
mas pode morrer de tão velha [...] sem

4 Open Archives Iniciative - OAI; ONline Information eXchange - ONIX. 5 Practical Extraction and Reporting Language – Perl.
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preconceitos, o que precisamos?
Precisamos mais do que um formato e
regras para usar este formato,
precisamos de uma infra-estrutura que
nos permita mais do que imaginamos [...]

Como se o XML fosse a única solução para
redesenhar os catálogos, ignorando a transição e a
possibilidade de um MARC baseado em XML.

Yee (2004) cita uma série de autores que têm
sugerido o uso de XML, ou abandonando o MARC
ou fazendo a transição dos dados. Ao listar os pro-
blemas relacionados à catalogação compartilhada
(shared cataloguing), afirma que muitos dos proble-
mas que são apontados como relativos ao formato
MARC são na verdade problemas com o uso das
regras de catalogação, mas não se estende neste
assunto. Segue uma longa citação desta autora, que
responde às queixas dos críticos:

Em todo o caso, a reivindicação de que a
XML é superior ao MARC 21 em seu
grau de hierarquia é uma tentativa de
desviar do assunto. A estrutura de campos
e subcampos do MARC 21 é hierárquica,
tão propensa a uma hierarquia complexa
quanto a XML, e o índice de dados
“abrigados” no MARC 21 é altamente
hierárquico. Os problemas reais são não
com MARC 21 em si, mas com: 1) sub-
utilização dos dados hierárquicos por
parte de vendedores do software; e 2)
limites no grau de hierarquia que pode
ser suportado no ambiente de
catalogação compartilhada atual, em que
há uns milhares de catálogos diferentes,
cada um com um conjunto diferente de
manifestações de expressões de obras.
A sub-utilização, o primeiro problema, é
provável que permaneça em qualquer
implementação XML, se os designers de
sistemas não forem melhor educados em
princípios de catalogação (YEE, 2004, p.7).

Continua, ainda, defendo o grau de comple-
xidade do MARC (YEE, 2004), apesar de
questionadores como Tennant (2004), porque o for-
mato atende a uma variedade de ambientes (biblio-
tecas especializadas, bibliotecas públicas, etc.) que
requerem diferentes níveis de granularidade, e re-
conhece que a falha dos críticos é não perceber que
o nível de complexidade é opcional.

Além disso, alguns autores criticam o MARC
por redundância, como, por exemplo, Fiander
(2001). A resposta da autora para tal
questionamento é que os campos e subcampos do
formato que contêm a mesma informação servem a

propósitos distintos (YEE, 2004) e segue em defesa
do formato, durante boa parte do texto. Por fim,
analisa a documentação sobre MARC, MARC
Discussion Papers and MARC Proposals desde 1995,
e os relaciona com o ambiente da catalogação com-
partilhada, principal foco do seu trabalho.

As notas acima apontam que, apesar do con-
senso entre bibliotecários, o formato sofre críticas e
tentativas de “assassinato” (um dos textos de
Tennant é intitulado “MARC must die”). No entan-
to, o uso do formato ainda é a saída viável para
aproveitamento dos dados já registrados e a transi-
ção para o MARCXML é um reconhecimento da
modernidade ou atualidade deste.

Note-se que Yee (2004) já incorpora na des-
crição dos elementos bibliográficos presentes nos
catálogos a terminologia dos FRBR. As relações do
MARC com os FRBR são apresentadas na subseção
a seguir.

4.3 “MARCs” e FRBR

Há variados estudos sobre os enlaces dos
FRBR com o formato MARC. Um dos participantes
do congresso anual da ALA (2002) afirmou que tal-
vez devessem considerar que MARC e FRBR não
são compatíveis, talvez por desconhecimento do
volumoso trabalho de Delsey (2002), ou da pionei-
ra pesquisa realizada por Hegna e Murtomaa (2002,
a, b), entre outros. Alguns desses estudos são co-
mentados abaixo, devido a sua importância para a
compreensão da intrínseca relação entre o formato
e modelo.

Delsey, convidado pela LC para elaborar um
mapeamento que relacionasse MARC 21 (Bibliográ-
fico e Holdings) aos FRBR, realizou uma análise fun-
cional, ampla, que incluía não só os elementos do
formato MARC 21 como as AACR2. Dentre os obje-
tivos de Delsey (2002, p.5), este cita: esclarecer os
relacionamentos entre as estruturas de dados con-
tida nos formatos MARC e nos modelos FRBR e
AACR2; desenvolver um modelo (baseado nos
FRBR) que refletisse toda a extensão dos dados con-
tidos nos formatos do MARC, entre outros. Há um
documento introdutório, que explica o trabalho or-
ganizado em diversos apêndices. Segue uma breve
descrição do conteúdo dos apêndices:

Os apêndices “A” (1, 2, 3 e 4) mapeiam o
MARC em relação aos FRBR e AACR. Apresentam
simbologia própria: quando existe, não existe ou
existe pouca similitude entre esses elementos. Há
explicação sobre as anomalias.
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Os apêndices “B” e “C” fazem o mapeamento
reverso: dos FRBR e AACR para o MARC. No apên-
dice “D” encontra-se o modelo expandido dos
FRBR desenvolvido por ele, que “fornece uma re-
apresentação detalhada e estruturada, em um ní-
vel conceitual ou lógico, de toda a informação con-
tida no MARC Bibliográfico e Holdings.” (DELSEY,
2002, p.10).

O apêndice “E” explica o mapeamento dos
elementos do MARC com as user tasks, tarefas do usu-
ário, expandidas. Este mapeamento propriamente
dito está nos apêndices E2, E3 e E4, trazendo notas
sobre anomalias encontradas. Recentemente os apên-
dices relacionados ao AACR deixaram de ser usa-
dos, por incapacidade de atualização. Em 2004, al-
gumas tabelas foram adaptadas para dar melhor
usabilidade e legibilidade e sofreram acréscimos de
informações sobre o MARC. Atualmente há uma for-
ma mais “organizada” de visualizar esses
mapeamentos: é possível fazer o download6 de um
documento com os dados tabulados em Access 2000.

Para avaliar a dimensão do volume do tra-
balho, Delsey explica que (2002, p.6):

De 2.300 elementos analisados,
aproximadamente 1.200 elementos de
dados MARC podem ser mapeados em
entidades, atributos e relacionamentos
como definidos no modelo FRBR.
Contudo, a correspondência não é exata
em todos os casos. Aproximadamente
10% das correspondências entre FRBR
e AACR têm que ser qualificadas de uma
forma ou de outra, usualmente porque
os elementos de dados MARC
compreendem um “mix” de valores
pertencentes a diferentes entidades ou
diferentes atributos da mesma entidade.

Na Figura 1 encontra-se uma pequena amos-
tra do trabalho de Delsey, como um extrato do
mapeamento realizado para o campo MARC 245 -
título. Qualquer outra reprodução ou ampliação de
comentários sobre as anomalias encontradas pelo
autor já seria extensiva e nenhuma base de dados
usaria todos os elementos previstos no formato
MARC. No entanto, a pesquisa de Delsey fornece
um guia para investigação de campos e subcampos
MARC, ao repensar os registros bibliográficos con-
siderando os FRBR.

Percebe-se que o campo 245, dependendo do
subcampo utilizado, associa-se a mais de uma en-
tidade dos FRBR, através dos subcampos, mesmo
sendo considerado um atributo fortemente ligado à
obra.

No mapeamento de Delsey (2002), o
subcampo ‘k’ é relacionado ao atributo “forma da

Figura 1: Exemplo de mapeamento para o campo 245 – Título
Fonte: Delsey (2002)

obra” nos FRBR, que segundo a definição da IFLA
(1998, p.33, grifo do autor) é: “classe à qual obra
pertence (por exemplo, novela, peça teatral, poema,
ensaio, biografia, sinfonia, concerto, sonata, mapa,
desenho, pintura, fotografia etc.).” Já o subcampo
‘a’ refere-se ao título da manifestação, que, como já
afirmado, pode diferir do título da obra e de expres-
sões da obra, notadamente no caso de traduções.

O título da manifestação pode diferir do títu-
lo das demais entidades, ainda, se forem conside-

6 Download: carregar um programa ou uma seção de dados em um computador. No
Houaiss (2006) encontra-se ‘baixar’.
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radas as questões de destaques tipográficos; subtí-
tulos associados à expressão da obra contida na
manifestação ou ainda por diferentes editores res-
ponsáveis pela impressão. Como a manifestação é
a forma física que assume as expressões da obra, os
dados contidos no campo de descrição física do
formato MARC (campo 300 e subcampos) relacio-
nam-se à manifestação.

Porém, como no extrato do mapeamento de
Delsey (2002) apresentado acima, as entidades dos
FRBR, seus atributos e relacionamentos estão dilu-
ídas na variedade de campos e subcampos MARC.

É conveniente ressaltar que a análise
funcional de Delsey é a base para o estudo da LC
“Displays for Multiple Versions from MARC 21 and
FRBR” (LIBRARY..., 2003), que, por sua vez, é a base
da ferramenta de conversão da LC de MARC para
FRBR, FRBR Display Tool.

A idéia motriz do estudo Displays (LIBRARY
OF CONGRESS, 2003) foi a discussão entre a comu-
nidade usuária do formato MARC ao longo das últi-
mas décadas, intensificada nos últimos anos, sobre
a possibilidade de se criarem registros descrevendo
múltiplas manifestações de uma mesma obra. Em
2000, durante o Bicentennial Conference on
Bibliographic Control in the New Millennium, algumas
recomendações relativas ao formato MARC foram
incorporadas ao plano de ação da LC, e deram ori-
gem ao documento Displays (LIBRARY..., 2003):

desenvolvimento de requisitos funcionais
voltados a sistemas para administrar registros
separados de manifestações relacionadas, em
nível global, e consolidá-las para um display num
nível local;
desenvolvimento de diretrizes para
determinação de quando a criação de um único
registro é melhor que a criação de registros em
separados  para manifestações de uma
expressão;
intensificação [do desenvolvimento] dos
formatos MARC para apoiar  o display de
relações hierárquicas entre registros para obra,
expressões e manifestações baseadas nos FRBR.

Usando as especificações deste documento,
que apresenta as tarefas do usuário dos FRBR em
relação às entidades e os campos MARC, o Network
Development and MARC Standards Office desenvol-
veu a ferramenta de conversão de registros MARC
para um display baseado no modelo FRBR: a ferra-
menta conversora FRBR Display Tool, comentada
acima.

Dentre as diversas possibilidades de relaci-
onar campos e subcampos MARC aos FRBR, como
visto, a ferramenta opta por investigar determina-
dos elementos MARC e relacioná-los com os FRBR,
por vezes de forma arbitrária, como apontado por
Moreno (2006).

Outra pesquisa relacionada intitula-se “Data
Mining to find: FRBR?”, de Hegna e Murtomaa
(2002a, 2002b). A pesquisa procurou analisar re-
gistros bibliográficos em formato MARC no tocante
ao modelo e às aplicações práticas dos FRBR. As
autoras relataram a pesquisa em um artigo e em um
relatório completo, ambos em 2002. Como inpu, usa-
ram duas bases de dados nacionais da Finlândia e
da Noruega.

As autoras ressaltam, no relatório completo
da pesquisa, que o trabalho de Delsey (2002) lhes
chegou em mãos demasiado tarde para influenciá-
las de maneira significativa. Neste mesmo relatório
também é possível perceber que o objetivo da pes-
quisa era mais amplo do que o enunciado no arti-
go. Limitações de tempo impediram que todos os
objetivos fossem cumpridos, tendo as autoras pre-
ferido publicar os resultados da pesquisa até o pon-
to que a tinham desenvolvido. Note-se a interroga-
ção ao final do título: não sabiam exatamente se
iriam encontrar elementos de ligação entre o forma-
to e o modelo.

Os países nórdicos acordaram sobre os pa-
drões ISBD e AACR em 1973, além do o uso do for-
mato MARC (HEGNA; MURTOMAA, 2002b, p.3).
No entanto, cada país criou o “seu” MARC, tradu-
ziu e adaptou as regras à sua maneira. A babel de
MARCs criou dificuldades em certos momentos da
pesquisa: ora um campo não era utilizado em uma
base, ora não o era em outra, gerando inconsistên-
cia, levando-as a mover-se de um campo para outro
similar para encontrar a informação desejada.

A princípio, a idéia era exportar os registros
MARC selecionados para um formato MARC úni-
co, a exemplo do UNIMARC para tornar o
processamento dos dados mais consistente e pos-
sível de ser usado por outros (HEGNA;
MURTOMAA, 2002b, p.3-4). Esta tarefa por si só já
seria um projeto completo, dado o nível de comple-
xidade requerido. A saída encontrada pelas auto-
ras foi desenvolver um programa de análise para
os campos e subcampos do formato MARC, descri-
to em documento separado.

A idéia desta análise é primeiro, para
executar uma busca em uma ou ambas as
bibliografias nacionais e exportar os
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registros das “hit lists” como downloads
de arquivo em algum formato MARC. A
etapa seguinte é importar os registros
do MARC da(s) “hit list(s)” para dentro
do programa (HEGNA; MURTOMAA,
2002b, p.4).

Um dos objetivos das pesquisadoras era tes-
tar uma interface para usuário Online Public Access
Catalog - OPAC, mas, diante das dificuldades, apre-
sentam duas sugestões: um catálogo eletrônico em
fichas e estrutura de árvores. Sobre relacionamen-
tos entre entidades, as autoras apenas indicam os
relacionamentos “escondidos”, já presentes nas
descrições bibliográficas (HEGNA; MURTOMAA,
2002b).

Podem ser citados, brevemente, mais três tra-
balhos relacionados ao MARC e os FRBR do ponto
de vista da conversão de registros pré-existentes e
implementações: Martha Yee (2005) analisa e criti-
ca algumas implementações e Mönch e Aalberg
(2003) exploraram a conversão automática de
MARC para FRBR, relatando os problemas encon-
trados, como inconsistência em campos e
subcampos. Este problema também foi apontado
por Hegna e Murtomaa (2002b) e em outro trabalho
de Aalberg (2003), realizado com a intenção de pro-
por uma estrutura de relacionamentos para infor-
mações em bibliotecas digitais, valendo-se do siste-
ma DL-Link Service para desenvolver um protótipo
baseado nos relacionamentos entre entidades dos
FRBR.

Há ainda uma quarta pesquisa que deve ser
comentada, de forma breve, por tratar especifica-
mente dos relacionamentos bibliográficos entre
MARC e FRBR7, de autoria de Riva (2004).

Após breve revisão bibliográfica sobre
taxonomia de relacionamentos bibliográficos, Riva
(2004, p. 133), afirma que nenhum dos trabalhos
faz referência a campos MARC específicos e apon-
ta o trabalho de Delsey (2002) como pioneiro neste
aspecto. Na primeira parte da pesquisa, a autora
mapeia os campos de ligação do formato MARC
(nas faixas 70X-75X - campos de entrada adicio-
nal, e 76X-78X - campos de entrada de ligação) aos
relacionamentos dos FRBR e às classes e subclasses
taxonômicas de Tillett e Smiraglia, comentando os
resultados encontrados. Na segunda parte, faz o
mapeamento reverso: a partir dos FRBR para o

MARC e Tillett e Smiraglia, justamente por tencio-
nar oferecer um mapeamento bidirecional.

Outro fator de dificuldade para conectar os
relacionamentos previstos no MARC e nos FRBR
de forma satisfatória é a necessidade de manter
pares de campos de ligação nos registros MARC.
Riva (2004) aponta que manter a exatidão em um
único catálogo pode ser complicado, sendo maior a
dificuldade em um ambiente de catalogação com-
partilhada.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do recorte traçado para este trabalho,
pode-se observar que, mesmo que não encontrada
na totalidade dos casos, existe correspondência en-
tre o formato MARC e o modelo FRBR, o que pode
tornar possível o uso do modelo conceitual através
de implementações em softwares bibliográficos.

O formato MARC tem evoluído no compasso
das novas tecnologias, ampliando seu escopo para
novos suportes e formas de representação do conhe-
cimento. A LC tem desenvolvido, em seu plano de
trabalho, esforços para o formato permanecer atual
e continuar possibilitando o intercâmbio de infor-
mações bibliográficas, como a criação de ferramen-
tas de conversão para novos padrões e modelos.

O modelo conceitual, ao repensar o objeto bi-
bliográfico e centrar a reestruturação do registro pri-
vilegiando o usuário, busca também uma melhor
qualidade na recuperação da informação nos
OPACs. A abstração das entidades procura evitar,
por exemplo, a duplicidade de registros que guar-
dam poucas diferenças. Os atributos associados às
entidades possuem definições operacionais (IFLA,
1998), o que possibilita seu mapeamento em relação
ao MARC, ressaltados os casos relatos por Delsey
(2002). Os relacionamentos, à exceção dos bibliográ-
ficos primários, podem ser objeto de estudos mais
detalhados para implementações satisfatórias, con-
siderando o uso do MARC Holdings, por exemplo.

O conflito entre o modelo e o formato consis-
te, principalmente, na conversão de registros pré-
existentes, tendo em vista a diversidade de campos
e subcampos MARC, nem sempre utilizados da
maneira apropriada e à diversidade da família
MARC, incluindo os anteriormente citados “diale-
tos”, conforme encontrados na literatura.

Espera-se que as idéias aqui reunidas pos-
sam servir como base para reflexões sobre possí-
veis implementações do modelo, bem como insumo
a pesquisas futuras.

7 Para explorar este aspecto das relações entre MARC e FRBR de forma completa,
seria necessário detalhar os relacionamentos previstos em ambos, o que, aliado à
análise destes, poderia ser considerado um novo trabalho de revisão.
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